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SUMÁRIO Resolução n“ 56/2001;
i

Dispensa a realização de concurso ptjblico para execução da obra de 
reabilitação da pista do aérodromo da Boa Vista.

Resoluçãon" 57/2001:PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA:

Nomeia José Manuel Carvalho, licenciado em Organização e Gestão de 
Empresas, para, em comissão drdinkria de serviço.Decreto Presidencial n* 19/2001: exercer o cargo
de Director-Geral do Desenvolvimt nto Turístico, do Ministério do 
Turismo, Indústria e Comércio.Dando por finda a comissão ordinária de serviço do Engenheiro Júlio 

Vasco de Sousa Lobo, no cargo de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário da República dc Càbo Verde na República do Senegal.

Decreto Presidencial n“ 20/2001:

Resolução n° 58/2001:

Nomeia José Pedro da Costa Delgado, Economista, para, em comissão 
ordinária de serviço, exercer o cargo de Director-Geral do Patrimônio 
de Estado.Nomeando o Ministro Plenipotenciário Raúl Vera Cruz Barbosa, para, 

em comissão ordinária de serviço, exercer o cargo de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário da República de Cabo Verde na 
República do Senegal.

CHEFIA DO GOVERNÒ:

Despacho n° 50/2001:

CONSELHO DE MINISTROS: Criando o Cpmité de Coordenação do Combate à SIDA.

Decreto n" 3/2001;

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICAAprova o Acordo de Supressão de Vistos em Passaportes Diplomáticos, 
Especiais e de Serviço, entre os Países membros da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa. i

Decreto-Presidencial n”19/2001
de 30 de Julho

Usando da faculdade conferida pela alínea cj do artigo 135° da 
Constituição, o Presidente da República decreta o seguinte:

Artigo único

É dada por fínda a comissão ordinária de serviço do Engenheiro 
Júlio Vasco de Sousa Lobo, no cargo de Embaixador Extraordinário

Decreto n” 4/2001:

Aprova a Resolução sobre a Alteração Orçamentai adoptada pela 111 
Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa.

Decreto n” 5/2001:
o

Aprova a Convenção 182 sobre Proibição e Acção Imediata para 
Eliminação das Piores Formas de Trabalho Infantil.

a
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membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, cujo 
texto em anexo faz parte integrante do presente diploma.

Artigo 2°

O presente diploma entra imediatamente em vigor e o referido 
Acordo produzirá efeitos de conformidade com o que nele se 
estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves — Manuel Inocência Sousa — 
Cristina Fontes Lima.

e Plenipotenciário da República de Cabo Verde na República do 
Senegal, com efeitos a partir do dia 31 de Julho de 2001.

Publique-se.

Palácio da Presidência da República, 4 de JuUio de 2001.

O Presidente da República — PEDRO VERONA RODRIGUES 
PIRES.

Referendado em 16 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.Decreto-Presidencial it“20/2001
ni Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, Maputo,
17 e 18 de Julho de 2000

Acordo sobre Supressão de Vistos em Passaportes Diplomáticos, 
Especiais e de Serviço, entre os Governos dos Países Membros da 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

de 30 de Julho

Usando da faculdade conferida pela alínea c) do artigo 135“ da 
Constituição, o Presidente da República decreta o seguinte:

Artigo único

É nomeado o Ministro Pleiúpotenciário Raúl Vera Cruz Barbosa, 
para exercer, em comissão ordinária de serviço, o cargo de 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da República de Cabo 
Verde na República do Senegal, com efeitos a partir do dia 1 de 
Agosto de 2001.

Publique-se.

Palácio da Presidência da República, 4 de Julho de 2001.

O Presidente da República, PEDRO VERONA RODRIGUES 
PIRES.

Referendado em 16 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.

-----------0§0----------

Um dos objectivos da constituição da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa é o de contribuir para o reforço dos laços 
humanos, a solidariedade e a fraternidade entre todos os povos 
que têm em comum a língua portuguesa, pedra basilar da sua 
identidade e nesse sentido promover medidas que facilitem a 
circulação dos cidadãos dos Estados membros, no espaço da 
CPLP.

Neste contexto e tendo em conta a vontade de concretizar 
aquele desígnio, os Governos da República de Angola, da 
República Federativa do Brasil, da República de Cabo Verde, da 
República da Guiné-Bissau, da República de Moçambique, da 
República Portuguesa e da República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, adiante denominados Partes Contratantes,

Acordam o seguinte;

♦-

CONSELHO DE MINISTROS Artigo r

1. Os cidadãos dos países da CPLP titulares de passaportes 
diplomáticos, especiais e de serviço, válidos poderão entrar, passar 
em trânsito, permanecer e sair do território de cada uma das Partes 
Contratantes, sem necessidade de obtenção prévia de visto.

2. A permanência no território de cada uma das Partes 
Contratantes realizada ao abrigo do disposto no número anterior 
será de noventa (90) dias por semestre em cada ano civil, a contar 
da data da primeira entrada.

3. Exceptuam-se do disposto no número anterior os titulares 
de passaportes diplomáticos, especiais e de serviço, no exercício 
de funções diplomáticos ou consulares, bem como os seus 
dependentes, como tal defirúdos nas Convenções de Viena sobre 
as Relações Diplomáticas e Consulares, cujo prazo de permanência 
será o da missão oficial.

Decreto n" 3/2001

de 30 de Julho

Ante o imperativo de se cumprir todos os procedimentos 
constitucionais concernentes à entrada na ordem jurídica interna 
do Acordo sobre Supressão de Vistos em Passaportes 
Diplomáticos, Especiais e de Serviço, entre os Governos dos Países 
membros da Comunidade dos Países membros da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa;

Considerando, igualmente, a necessidade de se cumprir as 
regras de Direito Internacional no domínio dos Tratados, Acordos 
ou Convenções Internacionais;

^ c uso da faculdade conferida pela alínea d) do n“2 do artigo 
n“ 203“ da Constituição, o Governo decreta o seguinte;

Artigo 1“

Artigo 2°

Os cidadãos que, ao abrigo do disposto no artigo anterior, 
permanecerem no território de uma das Partes Contratantes, estarão 

É aprovado o Acordo sobre Supressão de Vistos em Passaportes obrigados a observar as respectivas disposições legais.
Diplomáticos, Especiais e de Serviço, entre os Governos dos Países nomeadamente as relativas à estada de estrangeiros.
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Artigo 3°

1. As autoridades competentes de cada uma das Partes 
Contratantes reservam-se o direito de negar a entrada ou 
permanência no seu território, a cidadãos nacionais das outras, 
Partes Contratantes, titulares dos passaportes a que se refere o 
artigo 1° deste acordo, sempre que se verifiquem razões 
ponderosas.

2. As autoridades a que se refere o número anterior notificarão, 
imediatamente, as autoridades competentes do Estado a que 
pertencer o cidadão, das razões da recusa.

Artigo 4°

1. Cada uma das Partes Contratantes fornecerá às demais 
Partes os modelos de passaportes assinalados no artigo 1°, no 
prazo de sessenta (60) dias a contar da data da assinatura do 
presente Acordo.

2. As autoridades competentes de cada uma das Partes 
Contratantes informarão as outras Partes, por via diplomática, da 
ntrodução de novos passaportes, das categorias anteriormente 

referidas, bem como quaisquer modificações nos existentes.

3. As autoridades competentes de cada uma das Partes 
Contratantes fornecerão às outras Partes os novos modelos de 
pasaaportes mencionados no artigo 4°, número 2.

Artigo 5°

1. Os diferendos resultantes de interpretação ou aplicação do 
presente acordo serão resolvidos por acordo entre as Partes 
Contratantes.

Pelo Governo da República de Angola, ilegível - Pelo Governo 
da República Federativa do Brasil, ilegível - Pelo Governo da 

República de Cabo Verde, ilegível - Pelo Governo da República 
da Guiné-Bissau, ilegível-VeAo Governo da República de 
Moçambique, ilegível - Pelo Governo da República Portuguesa, 
ilegível - Pelo Governo da República Democrática de São Tomé 
e Príncipe, ilegível.

Decreto n“4/2001

de 30 de Julho

Ante o imperativo de se cumprir todos os procedimentos 
constitucionais concementres à entrada na ordem jurídica interna 
da Resolução sobre a Alteração Orçamentai adoptada pela III 
Cimeira dos Chefes de Estado e do Governo da CPLP realizada em 
Maputo;

Considerando, igualmente, a necessidade de se cumprir as 
regras de Direito Internacional no domínio dos Tratados, Acordos 
ou Convenções Internacionais;

No uso da faculdade conferida pela alínea d) do n°2 do artigo 
n“ 203° da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo r

E aprovada a Resolução sobre a Alteração Orçamentai adoptada 
pela in Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa, realizada em Maputo, 17 e 18 
de. Julho de 2001, cujo texto em anexo faz parte integrante do 
presente diploma.

Artigo 2°

O presente diploma entra imediatamente em vigor e a referida 
Convenção produzirá efeitos de conformidade com o que nele se 
estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves-Manuel Inocência Sousa-Cristina 
Fontes Lima.

2. As Partes Contratantes permutarão informações e sugestões 
relativas às medidas apropriadas à boa execução deste Acordo.

Artigo 6°

As Partes Contratantes reservam-se o direito de suspender 
temporariamente a aplicação do presente Acordo por motivos de 
ordem pública, de segurança nacional, de saúde pública ou 
obrigações internacionais, dando do facto imediato conhecimento 
por via diplomática às outras Partes Contratantes.

Artigo T

As disposições do presente Acordo relativas à circulação de 
titulares de passaportes diplomáticos, especiais e de serviço, 
prevalecem sobre as constantes em acordos bilaterias, salvo se 
essas disposções forem mais favoráveis.

Artigo 8°

1. O presente Acordo entratá em vigor logo que cada uma das 
Partes informe as outras de que foram cumpridas as respectivas 
formalidades internas.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.

in Conferência dos Chefes de Elstado e de Governo da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, Maputo, 17 e 

18 de Julho de 2000

Resolução sobre a Alteração Orçamentai

Com a aprovação dos Estatutos da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa em 1996, o seu artigo 18° previu que o âmbito 
temporal do orçamento abrangia o período de 1 de Julho de cada 
ano a 30 de Junho do ano seguinte.

2. O presente Acordo é concluído por um período 
indeterminado, permanecendo em vigor até sessenta (60) dias após O facto do orçamento se estender por dois semestres separados 
a data, na qual uma das partes Contratantes tenha notificado, por pelo encerramento do ano civil e fiscal que fica em Portugal, sede
escrito, as Outras, através dos canais diplomáticos, da sua intenção da CPLP, se verifica em 31 de Dezembro, originou acréscimo de
de o denunciar. trabalho improdutivo e desnecessário, proveniente exclusivamente

desta desarticulação.
Feito e assinado em Maputo, aos 17 de Julho de 2000, em sete 

exemplares em Língua Portuguesa, sendo todos os textos 
igualmente válidos.

Por outro lado, o simples facto de existirem contratos de pessoal 
e estes estarem sujeitos a retenção do imposto na fonte, cria na
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Decreto n" 5 /2001CPLP a obrigação de proceder à sua entrega até Maio do ano civil 
seguinte àquele que diz respeito, o que leva à emissão de 
declarações aos funcionários, num espaço temporal não 
coincidente com o exigido pelas Repartições de Finanças 
Portuguesas.

de 30 de Julho

Ante o imperativo de se cumprir todos os procedimentos 
constitucionais concernentes à entrada na ordem jurídica interna 
da Convenção 182 sobre a Proibição e Acção Imediata para a 
Eliminação das Piores Formas de Trabalho Infantil, adoptada na 
87“ Coferência Internacional do Trabalho, a 17 de Junho de 1999, 
em Genebra;

Considerando, igualmente, a necessidade de cumprir as regras 
de Direito Internacional no domínio dos Tratados, Acordos ou 
Convenções Internacionais;

No uso da faculdade conferida pela alínea d) do n°2 do tu^tigo 
n° 203° da Constituição, o Governo decreta o seguinte;

Artigo 1°

É aprovada a Convenção 182 sobre a Proibição e Acção Imediata 
para a Eliminação das Piores t^ormas de Trabalho Infantil, adoptada 
na 87’ Conferência Internacional do Trabalho, a 17 de Junho de 
1999, em Genebra, cujo texto em anexo faz parte integrante do 
presente diploma.

O mesmo se pode afirmar em relação a todos os outros impostos 
e mesmo ao pagamento da contribuição obrigatória para a 
Segurança Social, a que a CPLP está vinculada, como qualquer 
outro organismo sediado em Portugal.

Acresce ainda a estes inconvenientes, que semestralmente se 
exigem operações üe abertura e de encerramento de exrecícios 
contabilísticos cuja duração, por não ser anual, dificulta a sua 
comparação e avaliação da gestão.

Assim, e no sentido de harmonizar o período orçamentai com o 
período fiscal e econômico, o Conselho de Ministros aprova, nos 
termos do artigo 20° dos Estatutos da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa, as seguintes alterações:

Artigo 1°

O artigo 18° dos Estatutos da Comunidade dos Países de Língua 
Pormguesa passa a ter a seguinte redacção:

1. O orçamento de funcionamento da CPLP abrange o período 
de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de cada ano.

Artigo 2"

O presente diploma entra imediatamente em vigor e a referida 
Convenção produzirá efeitos de conformidade com o que nele se 
estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

2. A proposta orçamentai é preparada pelo Secretariado 
Executivo e, depois de aprovada pelo Comitê de Concertação 
Permanente, é submetida à apreciação e decisão de cada Estado 
membro, até final de Junho de cada ano. José Maria Pereira Neves-Manuel Inocência Sousa-Cristina 

Fontes Lima.
Artigo 2°

A tímlo transitório, o próximo orçamento a aprovar, terá como 
período de duração 1 de Julho a 31 de Dezembro de 2001, ficando 
o Comitê de Concertação Permanente responsável pela aprovação 
do orçamento referente ao período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro 
de 2002, ad referendum, por força do disposto no n° 6 do artigo 
10° dos Estatutos da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.

Conferência Internacional do TVabalho

Convenção 182

Convenção sobre a Proibição e Acção Imediata para a 
Eliminação das Piores Formas de TFabalho InfantilArtigo 3”

A Conferência Geral da Organização Intemacionl do Trabalho, 
tendo sido convocada em Genebra pelo Conselho de 
Administração do Bureau Internacional do Trabalho, e tendo 
reunido na sua 87’ Sessão a 1 de Junho de 1999, e

As presentes alterações entram em vigor provisoriamente, na 
data da sua assinatura e defmitivamente, após a conclusão das 
formalidades constitucionais de todos os Estados membros.

Artigo 4°
Considerando a necessidade de adoptar novos instrumentos 

para a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, 
como a principal prioridade para acções nacionais e internacionais, 
incluindo cooperação e assistência internacional, para 
complementar a Convenção e a Recomendação de 1973, respeitante 
à Idade Mínima para Admissão ao Emprego, que continuam a ser 
instrumentos fundamentais sobre o trabalho infantil, e ^

Considerando que a eliminação efectiva das piores formas de 
trabalho infantil exige acções imediatas e compreensivas, tendo 
em conta a importância da educação básica e livre e a necessidade 
de remover as crianças em questão, de todos esses trabalhos e 
contribuir para a sua reabilitação e integração social enquanto 
chama a atenção das famílias, e

O texto original da presente alteração é depositado na sede da 
CPLP, junto do Secretariado Executivo, que enviará cópias 
autenticadas a todos os Estados membros.

Feito em Maputo, aos 17 de Julho de 2000.

P;: D Governo da República de Angola, ilegível - Pelo Governo 
da República Federativa do Brasil, Ilegível - Pelo Governo da 

República de Cabo Verde, ilegível - Pelo Governo da República 
<la Guiné-Bissau, ilegível - Pelo Governo da República de 
Moçambique, ilegível - Pelo Governo da República Portuguesa, 
ilegível - Pek) Governo da República Democrática de São Tomé 
e Príncipe, ilegível.
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Recordando a resolução concernente à eliminação do trabalho 
infantil adoptada pela Conferência Internacional do Trabalho na 
sua 83“ Sessão em 1996, e

d) Trabalho, que por sua natureza ou circunstâncias em 
que é realizado, causa provavelmente danos à saúde, 
segurança ou moral das crianças.

Artigo 4°

1. Os tipos de trabalho referidos ao abrigo do artigo 3° (d) 
serão determinados por leis ou regulamentos nacionais ou pelas 
autoridades competentes, após consulta às organizações de 
empregadores e trabalhadores interessados, tendo em 
consideração padrões internacionais relevantes, em particular os 
parágrafos 3 e 4 da Recomendação sobre as Piores Formas de 
Trabalho Infantil, 1999.

2. As autoridades competentes, após consulta às organizações 
de empregadores e trabalhadores interessados, identificarão onde 
existem os tipos de trabalho determinados.

3. A lista dos tipos de trabalho determinados ao abrigo do 
parágrafo 1 deste artigo serão examinados periodicamente e 
revistos sempre que necessário, após consulta prévia com as 
organizações de empregadores e trabalhadores interessados.

Artigo 5“

Cada membro, após consulta prévia com as organizações de 
empregadores e trabalhadores, criarão ou designarão mecanismos 
apropriados para supervisionar a implementação das disposições 
dando cumprimento a esta Convenção.

Artigo 6°

1. Cada membro deve designar e implementar programas de 
acção para eliminar prioritariamente as piores formas de trabalho 
infantil.

Reconhecendo que o trabalho infantil é em grande parte 
causado pela pobreza e que a solução a longo prazo está no 
crescimento econômico sustentado ligado ao progresso social, 
em particular o alívio da pobreza e a educação universal, e

Recordando a Convenção sobre os Direitos da Criança 
adoptada pela Assembléia Geral das Nações Unidas a 20 de 
Novembro de 1989, e

Recordando a Declaração da Organização Internacional do 
Trabalho sobre os Princípios Fundamentais e os Direitos do 
Trabalho e o seu Seguimento, adoptado pela Conferência 
Internacional do Trabalho na sua 86“ Sessão em 1998, e

Recordando que algumas das piores formas de trabalho infantil 
são cobertas por outros instrumentos, em particular a Convenção 
sobre o Trabalho Forçado, em 1930 e a Convenção Suplementar 
das Nações Unidas sobre a Abolição da Escravatura, o Comércio 
de Escravos, e Instiutuições e Práticas Similares á Escravatura, de 
1956,e

Tendo decidido sobre a adopção de certas propostas sobre o 
trabalho infantil, que é o quarto ponto da agenda da sessão, e

Tendo determinado que estas propostas teriam a forma de uma 
Convenção Internacional;

Adoptada neste dia 17 de Junho do ano de mil novecentos e 
noventa e nove a seguinte Convenção, que pode ser citada como 
Convenção sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999.

f'

2. Tais programas de acção serão designados e implementados 
após consulta prévia com instituições governamentais relevantes 
e organizações de empregadores e trabalhadores, tendo em 
consideração as opiniões de outros grupos interessados.

Artigo T

1. Cada membro tomará todas as medidas necessárias para 
assegurar a implementação e execução efectiva das disposições 
que dão cumprimento a esta Convenção incluindo a disposição e 
aplicação de sanções penais ou, outras sanções quando 
necessárias.

Artigo 1°

Cada Membro que ratificar esta Convenção terá que tomar 
medidas imediatas e efectivas para assegurar a proibiução e a 
eliminação das piores formas de trabalho infantil como um caso 
de urgência.

Artigo 2”

Para os objectivos desta Convenção, o termo “criança” deverá 
ser aplicado a todas as pessoas menores de 18 anos.

Artigo 3°

Para os objectivos desta Convenção, o termo “as piores formas 
de trabalho infantil” compreende;

a) Todas as formas de escravatura ou práticas similares à 
escravatura, tais como venda e tráfico de crianças, 
dívidas relacionadas com a escravatura e trabalho 
forçado ou obrigatório, incluindo recrutamento 
forçado ou obrigatório de crianças para utilização em 
conflitos armados;

2. Cada membro, tendo em consideração a importância da 
educação na eliminação do trabalho infantil, deverá tomar medidas 
efectivas e em tempo útil para:

a) Prevenir o engajamento de crianças nas piores formas de
trabalho infantil;

b) Fornecer assistência directa necessária e apropriada, para
a remoção das crianças das piores formas de trabalho 
infantil;

c) Assegurar o acesso à educação básica grátis, e, sempre
que possível e conveniente, o acesso à formação 
vocacional, a todas as crianças retiradas das piores 
formas de trabalho infantil;

d) Identificasr e influenciar crianças de risco especial; e

e) Ter em conta a situação especial das raparigas.

b) A utilização, obtenção ou oferta de uma criança para
prostituição, produção de pornografia ou para 
espectáculos pornográficos;

c) A utilização, obtenção ou oferta de uma criança para
actividades ilícitas, em particular para a produção e 
tráfico de drogas como definido nos tratados 
internacionais relevantes;
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Artigo 14°3. Cada membro designará a autoridade competente 
responsável para a implementação das disposições que dão 
cumprimento a esta Convenção.

Sempre que necessário, o Conselho de Administração do Bureau 
Internacional do Trabalho apresentará à Conferência Geral um 
relatório sobre a aplicação da presente convenção e examinará se 
será necessário inscrever na ordem do dia da Conferência a questão

Artigo 8°

Os membros tomarão as medidas necessárias de inter-ajuda da sua revisão total ou parcial, 
para dar cumprimento às disposições desta Convenção através 
do reforço da cooperação internacional e/ou assistência incluindo 
apoio ao desenvolvimento social e, programas de erradicação da 
pobreza e educação universal.

Artigo 15°

1. No caso da Conferência adoptar uma nova convenção 
contendo revisão total ou parcial da presente Convenção, a menos 
que anova convenção não disponha por outro lado:

a) A ratificação por um Membro da nova Convenção
contendo a revisão implicaria de pleno direito, não 
obstante o previsto no artigo 11°, à denúncia imediata 
da presente Convenção, sob reserva de que a nova 
Convenção contendo revisão entre em vigor;

b) A partir da data de entrada em vigor da nova Convenção
contendo a revisão, a presente Convenção cessará 
de estar aberta à ratificação dos Membros.

2. A presente Convenção permanecerá em vigor na sua forma 
e conteúdo pelos Membros que a tenham ratificado e que não 
tenham ratificado a convenção contendo revisão.

Artigo 16°

As versões francesa e inglesa do texto da presente convenção 
fazem igualmente fé.

O texto da Convenção aqui apresentada é uma cópia verdadeira 
do texto autenticado pelas assinaturas do Presidente da 
Conferência Internacional do Trabalho e do Director do Bureau 
Intremacional do trabalho.

Cópia verdadeira certificada e completa.

Pelo Director do Bureau Internacional do Trabalho, Dominick 
Devlin.

Artigo 9°

As ratificações formais desta Convenção serão comunicadas- 
ao Director-Geral do Bureau Internacional do Trabalho para registo.

Artigo 10°

1. Esta Convenção será vinculada apenas aos Membros da 
Organização Internacional do Trabalho cujas ratificações tenham 
sido registadas pelo Director-Geral do Bureau Internacional do 
Trabalho.

2. A mesma entrará em vigor 12 meses após a data em que as 
ratificações de dòis membros tenham sido registadas pelo Director- 
Geral.

3. Consequntemente, esta Convenção entrará em vigor para 
qualquer membro, 12 meses após a data em que a sua ratificação 
tenha sido registada

Artigo 11°

1. Um Membro que tenha ratificado a Convenção pode 
denunciá-la após 10 anos a contar da data em que a Convenção 
entrou em vigor, através de uma acta comunicada ao Director- 
Geral do Bufeau Internacional do Trabalho para registo. Esta 
denúncia não terá efeito até um ano após a data em que tenha sido 
registada.

2. Cada membro que tenha ratificado esta Convenção e que no 
seguinte à expiração dos dez mencionados no parágrafo

anterior, não exercer o dirato de denúncia transmitido neste artigo, 
será obrigado por um outro período de dez anos e, 
consequentemente, a denunciar esta Convenção na expiração de 
cada período de dez anos nos termos indicados neste artigo.

Artigo 12°

1. O Director-Geral do Bureau Internacional do Trabalho 
notificará todos os membros da Organização Internacional do 
Trabalho do registo de todas as ratificações e actos de denúncia 
comunicados aos membros da organização.

ano

Resolução n" 56/2001 

dc 30 de Julho

Em finais dos anos oitenta, quando o aeródromo da Boa Vista 
foi construído por uma firma italiana, os trabalhos ficaram 
incompletos, não tendo sido aplicada a camada de desgaste, o 
que viria a estar na origem de uma degradação muito acelerada do 
material granular de britagem que cobria a estrutura de base da 
pista. Em 1995, foi levada a cabo uma intervenção de recurso, 
tendo sido aplicada uma camada de desgaste na zona central da

2. Ao notificar os Membros da Organização do registo da pista, 
segunda ratificação, que lhe tenha sido comunicada, q Director- 
Geral chamará a atenção'dos membros da organização sobre a 
data em que a presente Convenção entrará em vigor.

Com as últimas quedas de chuva e em quantidades 
ao aumento expressivo do tráfegosignificativas, aliadas 

aeropormário, verificou-se uma acelerada degradação do estado 
da pista, o que obrigou à redução da utilização da pista 
extensão de somente 800 metros, como medida preventiva de

numaArtigo 13°

O Director-Geral do Bureau Internacional do Trabalho 
comunicará ao secretário-Geral das Nações Unidas, para fins de 
registo, ao abrigo do artigo 102° da Carta das Nações Unidas, as 
informações completas sobre todas as ratificações e todos os 
actyos de denúncia, que foram registadas de acordo com os artigos 
anteriores.

segurança.

Uma equipa de inspecção técnica enviada para avaliar o estado 
da pista logo após as últimas chuvas do ano transacto classificava 
então a simação de grave, uma vez que as degradações que vinham 
tendo lugar têm incidências estruUirais.
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Em decorrência do relatório de inspecção técnica à pista, foram 
equacionadas as intervenções necessárias, desde a solução 
técnica à preparação dos documentos para o concurso, com vista 
á rápida reposição das condições de segurança exigidas.

Decorridos cerca de oito meses após aquela constatação sem 
que nenhuma intervenção tenha sido feita na pista, urge iniciar os 
trabalhos de reabilitação como medida de salvaguarda da 
segurança no aeródromo da Boa Vista.

Considerando que é do interesse público urgente a reabilitação 
da pista do aeródromo da Boa Vista;

Nestes termos.

Ao abrigo do disposto na alínea b) ào n°2 do artigo 47° do 
Decreto-Lei n° 34/94, de 2 de Maio, conjugado com a alínea e) do 
artigo 4° do Decreto-Regulamentar n° 6/94, de 2 de Maio, e

No uso da faculdade conferida pelo n° 2 do artigo 260° da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo r
(Dispensa de concurso)!

É dispensada a realização de concurso público para execução 
da obra de reabiliação da pista do aeródromo da Boa Vista.

Artigo 2°

(Assinatura de contrato)

São conferidos poderes aos Ministros das Finanças e 
Planeamento e das Intraestruturas e Transportes para a assinatura 
dos contratos de financiamento das obras de reabilitação da pista 
do aeródromo da Boa Vista, e de execução das mesmas 
respectivamente.

Resolução n" 58/2001

de 30 de Julho

No uso da faculdade conferida pelo n° 2 do artigo 260° da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo único

(Nomeação)

É nomeado José Pedro da Costa Deldago, Economista, para, 
em comissão ordinária de serviço, exercer o cargo de Director- 
Geral do Patrimônio de Estado.

Visto e aprovado em Conselho de Mihistros.

José Maria Pereira Neves.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.

o§a

CHEFIA DO GOVERNO

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n° 50/2001

Tendo em devida conta a premente necessidade de enfrentar a 
epidemia da SIDA no quadro de um combate cada vez mais eficaz, 
o qual deve ser desenvolvido em diversas ífentes, justamente 
segundo um enfoque pluridisciplinar que permita mobilizar e 
potenciar as capacidades do Estado e da sociedade civil.

Impondo-se assegurar o necessário espaço de coordenação 
que favoreça a realização dessa dimensão multissectorial do 
combate contra o flagelo da SIDA;

Determino o seguinte:

A

Artigo 3"

(Entrada em vigor)

A presente resolução entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprooyado em Conselho de Ministros 

José Maria Pereira Neves.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.
Atigo 1“

É criado o Comitê de Coordenação do Combate à SIDA, adiante 
designado CCS-SIDA.Resolução n° 57/2001 

de 30 de Julho

No uso da faculdade conferida pelo n° 2 do artigo 260° da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo único

(Nomeação)

É nomeado José Manuel Carvalho, iicenciado em Orgaiúzaçâo 
e Gestão de Empresas, para, em comissão ordinária de serviço, 
exercer o cargo de Director-Geral do Desenvolvimento Turístico, 
do Ministério do Turismo, Indústria e Comércio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves.

Artigo T

1. O CCS-SIDA é uma instância de coordenação e concertação 
permanente, cabendo-lhe em geral pronunciar-se sobre as medidas 
a doptar a nível nacional no quadro 'do combate ã SIDA, e em 
especial contribuyir para a elaboração e o acompanhamento da 
execução do Plano Estratégico Nacional de Luta contra a SIDA.

2. Em particular, incumbe ao CCS-SIDA:

a) Coordenar a implementação da política global do Governo
emm matéria de luta contra a SIDA;

b) Coordenar as actividades de elaboração e '
desenvolvimento do Plano Estratégico Nacional de
Luta contra a SIDA;

c) Fazer o acompanhamento e a harmonização das acções
dos diversos orgarúsmos e instituições existentes no '

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.
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- 3 representantes das Organizações da Juventude;

- 3 representantes das Organizações das Mulheres;

- 3 representantes de Instituições Religiosas;

- 1 representante da Associação dos Municípios Cabo-
Verdianos (ANMCV);

- 1 representante do departamento governamental da
cooperação internacional;

- 1 representante do sector dos Desportos;

- 1 representante do sector das Forças Armadas.

O CCS-SIDA reúne-se trimestralmente e, extraordinariamente, 
sempre que convocado pelo seu presidente.

O apoio logístico ao funcionamento do CCS-SIDA e o 
seguimento das suas deliberações são assegurados por um 
Secretário Permanente a designar deiítre funcionários da Chefia 
do Governo. ,

As dúvidas e casos omissos são resolvidos por despacho do 
Primeiro-Ministro.

país que prossigam os objectivos de luta contra a 
SIDA, e avaliar os diferentes projectos existentes no 
domínio;

d) Acompanhar a implementação do Programa Nacional de
Luta contra a SIDA;

e) Promover a cooperação com parceiros governamentais e
não-govemamentais.

Artigo 3“

1. O CCS-SIDA funciona junto do Primeiro-Ministro, sendo 
por ele presidido.

2. O CCS-SIDA é vice-presidido pelo Secretário de Estado da 
Juventude e integra:

- ODirector-GeraldaSaúde;

- O Director-Geral do Ensino;

- O Director-Geral da Juventude;

- O Director-Geral da Comunicação Social;

- O Director do Programa Nacional de Luta contra a SIDA;

- O Presidente da Comissão de Coordenação do Combate à
Droga;

Cumpra-se.

Palácio do Governo, na Cidade da Praia, aos 4 de Julho de 
2001. - O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.
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